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•

	

' v : ''	 '' . .	 '	 ''.	 •	 IPI. CRÉDITOS. LIQUIDEZ. A falta de liquidez dos créditos

., SEGUNDO	 EU40 DE coNTRIBtINTES ,	 que a contribuinte aduz ter importa na negativa de seu pleito

CONFERE com	
.

wiF	 C° S	 ,eyír` VI' 'AL,	
-

wnd	 tg
	 o oo.,-,, ,,,) • APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. O pedido de atualização

.	 ‘. mg • •	 . f(--- L.-1---- . .monetária é acessório ao principal. e segue-lhe a mesma sorte, o
.	 Braraa,' •	 '	 .--7-7-- 	.

	

. 1	 :	 indeferimento deste implica no daquele. 	 •	 .
rviarla 	 Recurso negado. 	 •

..	 .	 Mat. Sia ,. 41641

' . ,' 1	 .., ' ' • Vistos, relatados e 'discutidos • os presentes autos de recurso interposto por.	 _	 .

	

-. ? •	 • ''':". CODEME ENGENHARIA S/A. 	 . • ..	 '.	 .	 ..	 •.	 .
• ..

	

	 ' . . ACORDAM os Membros' ..- da . Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

.	 .	 .	 •

	

.	 .. '	 ,..., , ,''' ' •	 • Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2007. . 	 .
• •	 .'	 •	 .-	 •
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. -	 .	 enrique Pinheiro Torres - 	 , .• •	 •	 •
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	Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Rodrigo Bernar.des de	 .,,

	

. 2 - •'•- • - -' ''' ,.-- :;', .Carvalho Nayra Bastos Manatta,- Júlio 'César 'Alves .Ramos, Mauro Wasilewski (Suplente) e 	 .

	

'-.	 -• ' . • - • - Flávio de Sá Munhoz.	 ..	 . - .	 :	 .	 •	 .	 .
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- •	 • Recorrente • : CODEME ENGENHARIA S/A

•RELATÓRIO
•

. Por bem retratar os fatos objeto do presente litígio, adoto e transcrevo o relatório
da DRJ •em Juiz de Fora/MG, ipsis literis:

,	 •

	

: .	 Trata o presente processo de pedido de ressarcimento do Imposto sobre Produtos
•.

	

	 . •	 Industrializados -- IPI, formalizado em 25/07/2003 pela empresa em epígrafe, onde se
pleiteia o reconhecimento do valor de R$ 47.92745 07. 01), correspondente ao montante,
total, atualizado monetariamente rios moldes do artigo 3.9, § 4° da Lei n° 9.250/95, de

	

—	 ,	 . • créditos do imposto decorrentes da aquisição, no terceiro trimestre de 2001,  de insumos
isentos, não tributados Ou d& alíquota reduzida . a zero e de compras para

• , comercialização e de bens pára o ativo fixo e material de uso e consumo, sob a
fundamentação do art. 153, inciso IVr e §3°, inciso II, dá Constituição Federal de 1988

,	 (CF/88), para utilização na compensação de futuros débitos e contribuições federais.„.
Expendeu a requerente o af. -razoado de fls. 02/23, com cálculo do valor pleiteado nos

• , „	 • demonstrativos de fls. 42/51.
•

-	 ,	 •	 Foram anexadas às fls. 52/61 cópias do 'Livro Registro de Apuração do IPI — Mod. 8, 	 • •
escriturado por clecêndio,.- onde constam os valores objeto do presente pedido, de 	 ,•
ressarcimento, lançados na coluna Operações sem Crédito de Imposto / Isentas ou Não

• .	 Tributadas -
Na análise do pleito pela Seção de Orientação e Análise Tributária da Delegacia da
Receita Federal em Contagem,' a autoridade fiscal indeferiu a solicitação por meio do

: "	 • . •	 Despacho Decisório de fls. 131/133, sob o argumento de ausência de -amparo legal,,
assinalando que:	 .	 .

„

	

	 "Em. análise do pedido constatamos que se trata de apropriação de cl -édito de IPI
decorrente da aquisição de insUmos isentos e/ou tributados à alíquota zero, referente ao

• 3° trimestre de 1998, não estando, portanto, contemplado .pelo disposto na IN SRF
• 33/1999 que dispõe ser insumos adquiridos a partir de 01/01/1999.  Além do mais,

mesmo que a referida IN SRF,33/1999, nada dissesse a respeito de datas,ainda assim não

	

. •	 caberia o ressarciMento, vez . que a legislação do , referido imposto não contempla

	

,	 apropriação de crédito de IPI decorrente da aquisição de insumos isentos e/ou tributados•. a alíquota zero, conforme pode-se observar das hipóteseselencadas nos artigos 147 e
148 do PIPI/1998, Decreto n° 2.637, de 25 de junho de 1998, repetidos nos artigos 164 e
165 do RIPI/2002,'Decreto 4.544, de 26 de dezembro de 2002, tendo em vista que são
mera reprodução dos artigos 25 da Lei 4.502, de J964 e 6° de Decreto-Lei n° 400, de
1968. Dentre elas, não se encontram as aquisições 4e insumos em que 'não houve a

• cobrança de imposto".	 -
Irresignada com a decisão administrativa de cujo teor teve ciência em 04/12/2003, por
via postal, conforme carimbo aposto ao aviso de recebimento juntado por cópia aji. 156,

-	 .	 a' requer -ente, por .rneio de preposto legal, apresentoU, em 1811212003, a manifestação de
inconformidade de fl.s. 136/155, na qual, em síntese: - 	 • •

	

:	 .	 • • ,- informa que em razão dás .disposições contidas nos artigós 100, inciso I, alínea "a" do
Decreto 87.981/82, e 174, inciso L alínea "a" do Decreto n° Z637/1998, a empresa está • •

2
. „ff•

	

.	 .
•
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obrigada ao estorno dos créditos do IPI nas aquisições de insumos isentos ou tributados
à. aliquota zero anteriores a janeiro de 1999, bem, como -nas compras de bens para o

• ativo permanente e material de uso e consumo e, em razão disso, não pôde aproveitar
• •	 ,	 integralmente os créditos a que tem direito, pomo lhe á concedido incondicionalmente

• ,	 7	 pelo artigo 153, inciso IV e § 3°, inciso H da Constituição Federal,'. „	 ,
- sustenta a possibilidade de utilização de tais . créditos em rakdo do decidido pelo	 •
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que as entradas isentas geram crédito de IPI;•
sob pena de violação do • ;artigo 153, inciso IV, • § .‘ 3°, inciso H, da Constituição, 	 •
acrescentando que "se considerarmos que apropria Constituição Federal em seu artigo 	 •

*	 153, § 3°, inciso II, estabeleceu,' sem restrições,  a ' aplicação da técnica da não- 	 •
- . • • , cumulatividade à incidência do IPI, é fácil concluir que a norma infraconstitucional não

pode alterar o referido comando, ,• limitando,:. nó tempo, por exemplo, aquela
característica peculiar dos impostas' indiltetos, sob pena de grave violação à Magna
Carta": (negrito original) 	 „	 •

- alega que "a decisão ' recorrida revela que os fundamentos apresentados pela
• •	 requerente não foram ,apreciados :pela autoridade 'julgadora de primeira instância, 	 •

••:	 •	 ,	 •	 Justamente porque ó :contribuinte, neste caso concreto, requereu a manutenção e o
•.	 ' aproveitamento de créditos do IPI gerados na aquisição de insumos'isentos, empregados

' na composição de seus produtos'embásado em decisão do Supremo Tribunal Federal; •:	 -	 - (negrito original)

- afirma que v artigo 11 da Lei 9.779/99 reconhece o direito de crédito quando ocorra
. ,• • aquisição de insumos isentos; "independentemente do , destino e da nominação dada aos

insumos utilizados: (ativo permanente, material de uso e consumo, componentes do
produto final, matéria-prima,`produto 'intermediário e material de embalagem)" e que a

.	 citada Lei "é norma meramente intevretativa, que veio pára regular a aplicação da„
técnica da não-ámulatividade" e, portanto, .``pode alcançar operações anteriores à sua 	 •

.	 edição", conforme disposição contida no artigo 106, inciso I, do CI'N; (negrito original)
•

- deduz que o direito de aproveitamento dos créditos de IPI decorre do comando.
constitucional da não-cumulatividade,do imposto, definitivamente interpretado pela Lei
9.779/99, e, portanto, : •-"tern',O :direito indiscutível de" rever todas as. suas operações
industriais, •ou a elas eqUiparadas, para recuperar todos os créditos que deixaram de ser'

' • , •	 •	 aproveitados por determinação regulamentar".
- manifestou que pretende utilizar seus créditos para compensar futuros débitos e

	

. •	 ,contribuições federais, com amparo nos artigos 21 da 1N210/2002 e 74 da Lei 9.430/96;
- afirma que os créditos relativos ao IPI devem ser corrigidos na forma prescrita' no •
artigo 39, § 4°, da Lei 9250/95; - • 	 ,

.	 .	 ,	 •	 •- conclui, afirmando que tem direito de obter o ressarcimento, sob a forma de*
: • ••	 ,	 compensação, em cumprimento à técnica da não-cumulatividade - consagrada no artigo	 n •

	

.	 •	 153, inciso IV e § 3 0, inciso Il da Coinstituição Federal;
Por fim, requer;	 •	 •

•.	 •— • •	 •	 - a anulação integral da decisão impugnada; 	 •	 •
'•	 , • .	 • o deferimento do ressarcimento dos valores relativos aos :créditos de IPI oriundos de

	

.	 .operações de aquisição de insurtzos isentos de qualquer natureza; .,
- a correção pela taxa Selic; 	 . .•

"1• 3 • 11,
'	 •	 ••4• •• •	 •••
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-	 - a compensação com futuros débitos de tributos e contribuições federais. 	 ..
• •.- - .: . - ; ''' : , . _ 4- . - •	 Ii-resignada com a decisão de Primeira Instância, a • contribuinte em epigrafe	 ,...,

interpôs o presente Recurso Voluntário, - , reiterando os fundamentos de sua Manifestação de
*, •••-,...::.'-'•!''.: - ', • '	 InConformidade. •	• 	 -	 ,..• ..,
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ••
LEONARDO SIADÉ MANZAN

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, pelo que, dele
"	 -	 tomo conhecimento e passo à sua 'análise.	 •

"'	 • O núcleo do presente litígio cinge-se ao reconhecimento de créditos básicos de 	 •
IPI, fundamentado no art. 11 da Lei n.° 9.779/99, relativos a produtos isentos, compras para 	 .

• -	 ,	 . comercialização, bens para o . ativo fuá) "e material de uso e.consumo.

Para facilitar a análise, registrarei meu convencimento separadamente, na ordem
•-	 .	 citada acima.	 #	 •	 •

	

-	 •
• Dos créditos relativos a produtos isentos

•
Com relação a este primeiro -ponto, já exaustivamente discutido nesta Câmara,

peço vênia para transcrever a fundamentação do voto condutor do RV n.° 129582: 	 .
"	 O Imposto sobre Produtos Industrializados é regido pelo artigo 153 da Constituição

Federal, vazado nos seguintes termos: 	 •
• .

	

	 .	 .
"Artigo 153 Compete à Unido Federal instituir imposto sobre:.	 •

IV — produtos industrializados

.	 •

	

, •	 .	 •	 Parágrafo 3° — O imposto previsto no inciso IV:

„
— será não-cumulativo, compensado-se o que for devido em cada operação com o

montante cobrado naSdníeriores,-,"2, • . 	 •	 ' •

.	 -	 O dispositivo acima transcrito, 'gf.& trata da não-cumulatividade do IPI, estabelece que a
'	 compensação do valor" do imposto devido em cada operação será procedida com o

montante cobrado nas Operações anteriores. 	 ' ,	 • .

A não-cumulatividade,''em -relação - ao IPI, não comporta restrição, diferentemente da —

	

"	 -	 não-Cumulatividadé do:;.ICMS, . cujo; texto .constitucional foi alterado pela Emenda
.	 ;: •	 •	 s:	 Constitucional n° . 23/83,',que,jconferindo nova redação 1 ao art. 23, II da CF/67, assim;

-	 mitigou o direito ao crédito do tributo estadual:

•:.»•:	 •	 "A isenção ou nãoincidência; , salvo determinação 'em contrário da legislação, não
implicará crédito de imposto =para abatimento daquele incidente nas operações.	 •	 `seguintes."

	

.	 •	 -
- • Referida restrição é clara, : de modo a impedir o crédito de ICMS na hipótese de

	

'	 •	 •	 aquisições isentas. Para fins de IPI, não há tal restrição. : 	 • •
•.Importante transci-ever as manifestações da melhor , doutrina a respeito . da não•

	

'	 - • '	 .	 .	 cumulatividade, ora vista como principio, ora como reii-a constitucional: 	 •,

	

.	 .
• •	 •	 •	 •

• •	 ,	 •

f 5,
.	 •
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,	 .	 ..	 - .: .: - :..	 n. •	 .	 Confira-se a seguir as judiciosas considerações de José Eduardo Soares de Mello e Luiz
' . : •-. -	 ,,	 .	 . Francisco Lippo:	 .

	

. ,	 ,	 •	 .

	

„ ,. ; .: - -,, - .	 , •	 `.` A não-Cumulatividade constitui um sistema peculiar que tem por objetivo .regrar a

	

l.' - , • -' .-: ,, .- ,	 forma pela qual se deverá apurar o montante do imposto devido, em cada uma das. .
etapas de operação de circulação de mercadorias, de algumas prestações de serviços de 	 •

. • '.",. ::::•:, ' : -	 -	 transportes e de comunicações e produção de bens acms e IPI). Já tivemos ocasião de .

	

.	 ,	 .
• ,:.', . : • , • - : . 	 demonstrar, com base na Mais qualificada doutrina, que o princípio da não- 	 •..	 ,

cumulatividade é norma que possui -efiáácia plena, porquanto não depende de qualquer
,:. -.,' ,:, ,•';'',,, ,	 •	 :	 Outro , comando de hierarquia inferior para emanar seus • efeitos. O legislador . 	 .:

infr.aconstitucional nada pode fazer em: relação a ele, posá faltar-lhe competência
• , ' " . ,- ' •	 . '	 ' '' • .legislativa para reduzir .' ou ampliar o seu conteúdo, • sentido e alcance. O Texto

Constitucional quando estabelece a regra da não=cumulatividade o faz sem qualquer 	 .
- . .	 •	 restrição. Não estipula quais são- ás créditos que são apropriáveis e quais os' que não

poderão sê.lo. Pelos , seus contornos tem-se , que todas as operações que envolvam 	 -

	

. - ' . ,	 . . ' . -	 • produtos industrializados, imercadorias ou serviços e que estejam sujeitos à incidência

	

•'• ..,: • : : - , 	 ... -, ,	 • ,	 dos impostos federal e estadual, autorizam o creditamento do imposto incidente sobre as 	 .
: : : • :. ,' ,	 . - .	 operações por ele realizadas, sem qualquer aparte. A norma constitucional, no nosso	 - 1

	

.	 ,
entender, não dá qualquer margem para as digressões." (José Eduardo Soares de Melo e

- - '.:, •,,' ,	 .	 .	 . Luiz Francisco Lippo. "A não-Cumulatividade Tributai-ia". São Paulo: Dialética, pg.
-,	 ..	 -,	 •E importante observar que, inexistindo restrição no texto constitucional, ' nenhuma outra

lei, mesmo de índole complementar, poderá restringir referido princípio.:	 ..	 ,.	 .	 .,	 •
Neste sentido, o Plenário do ,Eg. Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso
Extraordinário n° 212.48472, :reconheceu, de. forma inequívoca e definitiva, que há

.	 direito a crédito de IPI- incidente :. sobre 'a aquisição de insumos isentos; em AOrdão
dassim ementado

	

.	 •	 -	 ':	 .

	

.	 -• ..,	 . •
'CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.- PI ISENÇÃO INCIDENTE SOBRE INSUMOS.

DIREITO DE CREDITO PRINCIPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. OFENSA NÃO 	 .
CARA CTERIZ4DA .	 .	 ,	 .

	

,..	 --	 ....

	

.	 -	 Não' ocorre ofensa à CF (art. 153, Parágrafo 3o, II) quando o Contribuinte do IPI	 ,, •
credita-se do valor do tributo incidente sobre insumos adquiridos sob o regime de
isenção.	 ', -	 • -	 ::

Recurso não conhecido.- (STF :- .Plenário, RE 212 484-2-PR Relator para Acórdão Min.
-	 -	 Nélson Jobim, DJ 27.11.98)" .:,.. ' -..• ,̀ -,	 .	 .	 .	 - - ' ; .;.	 ,

A interpretação do texto constitucional pelo STF, fixado de forma inequívoca e definitiva,
deve ser aplicado pela Administração, conforme estabelece o Decreto n° 2.346/97, nestes
termos .	•	 . :. -:.	 --'-,.:', 	 ."	 ' .	 • ..	 .	 ,

-,
• ,

"Art. 1° As decisões do Supremo :Tribunal Federal' que fixem, de forma inequívoca e

	

„	 definitiva, interpretação' do texto constitucional deverão ser uniformemente observadas
pela Administração Pública' . Federal direta e indireta, obedecidos aos procedimentos 	 •	 .
estabelecidos neste Decretá" -.	 .	 •• • Adotando este entendimento, a' • Eg. Primeira Câmara deste Segundo Conselho de
Contribuintes, em decisão unânime, reconheceu a possibilidade, de creditamento do valor •	 -,
do IPI sobre aquisição de produto dispensado de pagamento pol: força de isenção, bem .

. ,
, -'"r. :.,	 : . ,	 . •	 .	 •	 •	 •	 •

	

.	 .. , ....:: .-, '.'„	 •	
• .	 •	 .	 .	 .	 •	 .	 .

•.	 .	 •
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t' ME

.2.2 CC. -MF
• Ministério da Fazenda " I. •	 .1	 .	 Fl.	 .	 •

	

,	 .tof-Z45 ' • Segundo Conselho de Contribuintes ," grasill a.

	

-	 ç •
• -

• -	 • Processo n2 • 13601.000543/2003-51	 • • •	 Maria	 hti- Novais.,

• :,	 •	 Recurso n2 : 1à0.319	 •	 •.•	 -	 •	

at.. 5 Ea C121.1..

• AC6idão n2 .• 204-02.238	 •	 :
• •

• como o abatimento do referido valor nas operações seguintes, em respeito ao princípio
.	 •	 . da não cumulatividade do imposto, em decisão assim ementado:

• : . -

	

	 ,	 — JURISPRUDÊNCIA — É legítima a transferência .de cr-' édito incentivado de IPI,
,	 -	 • entre empresas interdependentes. As decisões do Supremo Tribunal Federal, que fixem,

.

	

	 de forma inequívoca e definitiva, interpretação do texto Constitucional, deverão ser 	 .
uniformemente observadas pela' Administração Publica Federal direta é indireta, nos
termos do Decreto n° 2.346, de 10.10.97 CREDITO DE IPI DE PRODUTOS ISENTOS
Conforme decisão do STF, RE n° 212.484-2, não ocorre ofensa à Constituição Federal

• (art. 153, ,f 3°, II) quando o contribuinte do IPI credita-se do valor do tributo incidente
. sobre insúmos adquiridos sob o 'regime de isenção. É legitima a transferência de crédito

incentivado entre empresas interdependentes, se demonstrado. Recurso provido."
(Acórdão. n° 201-74.051, Relatora Cons. Luizci Helena Galante de Moraes, fessão de
18/10/2000) •	 *	 ••
De rigor observar que, no . caso de aquisições isentas, o crédito do IPI deverá ser

•
procedido com base na própria alíqüota do insumo adquirido em regime de operação
isenta (não ê o insumo isento, más sim a operação), tornando efetiva a tsenção daquela,	 .
etapa, evitando-se o chamado efeito recuperação que implicaria tributação integral na

	

,	 etapa seguinte, cujo direito deve ser reconhecido não em decorrência da aplicação do
princípio da não cumulatividade; mas para dar validade à isenção, de modo a impedir

. que se transforme em mero diferimento. 	 .:•-	 .	 • Assim, deve ser reconhecido o direito ao crédito de IPI decorrente de aquisições isentas,
nós temos do que decidido em sessão plehária pelo Supremo Tribunal Federal"
Todavia, compulsando-se os" autos, verifica-se que os créditos aos quais a contribuinte,
em tela aduz ter direito, não estão comprovados, razão pela qual não há possibilidade de
reconhecê-los por ausência de liquidez. 	 , •	 • -	 .
Compras para comercialização, bens para o ativo firo e material de uso e consumo

: A Recorrente alega que as compras destinadas à comercializa0o, ativo fixo e material
de uso e consumo também "geram direito a crédito de IPI, pois, ainda segundo a
Recorrente, o art. 11 da Lei n.° 9..779/99 não menciona destino e nem o nome dado aos

,	 insumos utilizados (ativo', permanente, material de uso e ,consumo, componentes do„
produto final, matei-ia-prima, produto intermediário e material de embalagem).

• „
Sem razão a contribuinte também neste ponto.
O Art. 147 I, do RIPI (Decreto h.° 2.637/98), dispõe:

	

.„1*.	 •
.

	

	 `Art. 147 Os estabelecimentos industriais,' e os que lhes . são equiparados, poderão
creditar-se (Lei n° 4.502,de 1964, art. 25):
I - do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de •
embalagem, adquiridos para emprego na industrializacão -de proautos tributados,
incluindo-se, entre as matérias-primas . e produtos intermediários,' aqueles que, emboi-a
não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo de 'industrialização,
,salvo se compreendidos entre Os bens ' do ativo permanente; (Grifou-se).	 .

	

.•	 •	 •
,•••	 .	 -	 Observe, pela. redação do RIPI, que os- créditos relativos ao IPI devem	 •• .

necessariamente relacionar-se à industrialização dos produtos da eMpresa. 'Aliás, pela .própria
"nomenclatura da exação já é possível perceber • esse fato: Imposta sobre Produtos

	

:	 Industrializados.	 •

7 p.•
• •	 •

. .	 • .	 •
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•• •

.	 .Especificamente quanto às compras para a comercialização, a contribuinte em

	

epígrafe não. comprovou ser um estabelecimento equiparado a industrial e nem constam dos 	 -

	

-•	 autos quaisquer elementos que possam corroborar esta . situação. •

" Com razão a ilustre Relatora da DRJ em Juiz de Fora - MG ao afirmar que a

	

,	 contribuinte não comprovou "nem, mesmo a realização de tais operações de compra de inumos
para coMercialização". 	 .

• •

	

Quanto à aplicação taxa.	 •
• • Considerando que O ressarcimento é uma espécie do gênero restituição, conforme

já ' decidido pela Egrégia Segunda Turma: da 'Colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais
(Aãrdã.o CSRF 02.0.708), tenho que as regras 'atinentes à re'stitukção devem ser aplicadas ao

	

.	 . •
• ressarcimento.-	 •	 . •

	

.	 •

	

.	 .

	

.	 .	 .	 Assim, incide a Taxa Sebe . sobre o valor a ser ressarcido, a partir da data de.	 .	 _
,	 protocolo do pedido de ressarcimento, em decorrência do que dispõe o art. 39, § 40 da Lei n°

9.250/95.	 .	 •	 .	 -	 •,	 •	 •	 •
'A aplicação 'de juro .s. calculados à Taxa Selic é entendimento sedimentado na

	

;	 -	 - jurisprudência da Egrégia Segunda Turma' da Çolenda Câmara- Superior de Recursos Fiscais,
. como se . depreende do Acórdão CSRF/02-01 ..160, relatado -pelo Conselheiro Dalton César

• Cordeiro de Miranda O Voto proferido no . referido ": processo é esclarecedor, pelo que são
transcritos os seguintes trechos:

• "	 '	 Concluindo, entendo,. Por derradeiro, ser devida a incidência da denominada Taxa
•SELIC a partir da efetivação do pedido de ressarCimento.

	

„	 .
Com efeito, a Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes firmou
entendimento no sentido de que átéo advento da Lei 9250/95, ou até o exercício de
1995, inclusive, não obstante á inexistência' de expressa disposição legal neste sentido, os

• ,	 créditos incentivados de IPI deveriam ser corrigidos monetariamente pelos mesmos 	 .
,	 •	 • índices até então utilizados .'pela Fazenda Nacional para atualização de seus créditos 	 ,• ,„• •

	

	 tributários. Tal direito é reconhecido por aplicação analógica do disposto no ,¢ 3o, do
artigo 66, da Lei 8.383)91.

	

,	 •
• • • • Todavia, com a desindexação da economia, realiz—ada pelo Plano Real, e com o advento

da citada Lei 9.250/95, que acabou com a correção monetária dos créditos dos
contribuintes contra á Fazenda Nacional. havidos em decorrência do pagamento indevido

.	 •	 de tributos, prevaleceu ó entendimento de que a partir de então . não haveria Mais direito
à atualização Monetária, e de que não se poderia aplicar a Taxa SELIC para tal fim, pois -

	

.	 .	 teria a mesma natureza jurídica de - taxas. de juros, o que impediria sua aplicação como
,	 •	 índice de correção monetária.' : 	 • "1":	 ,	 •

-

	

	 ' Tel entendimento, entretanto, merece uma Melhor reflexão. Tal necessidade decorre de
um equívoco rio exame da natureza jurídica da denominada Taxa SELIC. Isto porque, em

	

. • ,	 •	 recente estudo sobre a Matéria,. o. MiniStro . Domingos Franciulli Netto, dó Superior

	

`,	 • Tribunal de Ju -stiça, expressamente demonstrou que a refeidda taxa se destina também cz
' ‘: • .	 afastar os efeitõs da inflação, tal qual reconhecido peldpróprio Banco Central do Brasil. 	 •

• Por outro lado, cumPre observar . a utilização da TaxPa SELIC para fins tributários pela

	

Fazenda Nacional, apesar possuir natureza híbrida — juros de mora e correção • 	 '.	 .

8 is
• .6(	 I• •	 .

• .	 •	 •	 .	 •
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.	 .	 .,	 -	 ,	 . ,	 •,	 .	 . „	 •	 „	 •	 ., .,	 .	 .• .	 "
• ' ' ''	 ' •	 : . . ,	 '.	 monetária -, e o fato de a correção monetária ter sido extinta pela Lei 9.249/95, por seu

'''' • '. :.:1. . `• , . -	 - ‘ : ' * i : - - -	 art. 36, II, se dá exclusivamente c.i título de juros de mora (art. 61, § 3o, da Lei 9.430/96).
',: ,. : '' . .- ' ,• - - - '

	

	 Ou seja, o fato de ti atualização' monetária ter sido expressamente banida de nosso 	 ..
ordenamento não impediu O Governo Federal de,- por via transversa, garantir o valor

:. ' " ' .	 ,. , ' . ,j • , . -	 '	 , .- real de seus créditos tri•butáribs através da utilização de Uma taxa de juros que traz . em si .	 ,.embutido e escamoteado índice de correção monetária. 	 •	 •
• .';,. • ‘	 1.... • :: . . :::-. • . '-,	 . .- • .	 Ora diante de tais consider'ações, por imposição dos princípios constitucionais da 	 •

,' - . • , - ,,	 : . . - . •	 isononna .e da moralidade, nada mais justo que ao- contribuinte 'titular do crédito 	 ....•	 , --, • '	 . .. - ..	 :, - ., :.	 .	 incentivado de IP1, a' quem, antes desta suposta extinção da correção monetária, ,Se
• .: , :, ,'' .•:'. :: ." ,- : : :. garantia, por aplicação analógica do artigo 66, § 3o, da Lei 8.383/91, conforme

., • . :' • ..'	 - .	 ' : autorizado pelo art. 108, 1, do Código Tributário Nacional, direito à correção monetária
"•'• .	 , :	 - e sem que tenha existido disposição expressa neste sentida com relação aos créditos • .
.	 "	 ,	 -*	 -	 • incentivados sób exame -,- se garanta agora direito à' aplicação da denominada Taxa

SELIC sobre seu crédito, ta- mbémPor aplicação analógica de dispositivo da legislação
tributária, desta feita o art.:39, § 4o, da Lei 9.250/95 - que determina a incidência da •
mencionada taxa sobre 'indébitos tributários a partir do pagamento indevido -, crédito •

.•:::,,'..• '. • .	 . "	 •	 este que em caso contrário.restai •á Minorado pelos efeitos de uma inflação enfraquecida,,	 ,
mas ainda verificável sobre o valor da . moeda.	 •	 . • -	 .

:, ,„ :. : •	 •	 - A incidência de juros sobre. inâébitos tributários a partir do pagamento indevido teve,	 .	 , .	 ,
origem exatamente com ó advento do citado - art. 39, § 4o, da Lei 9.250/95, pois, antes •,- :':':, • .. 	 -	 .	 disso, a . incidência dos mesmos, segundo o § único do art. 167, do Código Tributário

. Naciónal, só ocorria r "a, partir do trânsito em julgada da decisão definitiva" que
determinasse a sua restituição, sendo, inclusive, este o teor do enunciado 188 da Súmula1	 '

,

: .:: : : . : + n : :: ' .	 do Superior Tribunal de Justiça.-

. • :' .. : ,"	 -	 .	 . .,	 . Todavia, • como não ha créditos a serem reconhecidos nos presentes autos,
,evidentemente não há falar-se em aplicação' da taxa Selic; pois, neste caso, o acessório segue o

...	 . ,	 ,, • .	 •	 .principal. . -.	 ,	 ..	 ..	 :
CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos consta,

voto no sentido de negar provirlienió ao presente Recurso Voluntário: * 	 ...„	 •	 ..	 .
.' - s. ' ,. • : , ,	 É o meu voto.

• .. ' -	 .	 Sala .das Sessões, em 28 de fevereiro de 2007. 	 • '

. •	 ,	 • -T41~.	 •	 .

'	 •	 130 SIADEMNZAN.	
•

,	 .	 .
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